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  apresentação


  Este terceiro livro, abordando pontos relevantes e controversos da reforma da nossa legislação de insolvência, tem uma vantagem em relação aos dois volumes que o precederam. É que após 6 meses de vigência da Lei 14.112/2020, alguns dos artigos já apresentam casos em que foram implementadas soluções ditadas pela nova legislação, o que tem inegável utilidade para os que atuam nas falências e recuperações.


  Paulo Roberto Bastos Pedro trata da evolução jurisprudencial acerca da prorrogação do “stay period” nos processos de recuperação judicial e de sua nova disciplina. 


  Maria Victória Mangeon Knorr mostra sua visão acerca do relevante instituto negócio jurídico processual na recuperação judicial, especialmente quanto ao encerramento do processo. 


  Guilherme França cuida do polêmico tema da captação de credores e do exercício do direito de voto por procurador. 


  Arthur Cassemiro Moura de Almeida e Eduardo Gallan Ferreira oferecem relevante contribuição para a difusão, com segurança, da conversão de dívida em capital como meio de recuperação judicial. 


  Tomás de Sampaio Góes Martins Costa, Isabel Picot França e Luiz Roberto Ayoub apresentam caso em que já se realizou transação tributária no curso da recuperação judicial. 


  Armando Lemos Wallach analisa interessante caso em que adotado o processo competitivo organizado de alienação de ativos em processo de recuperação judicial. 


  Rodrigo D’Orio Dantas traz profunda análise processual do novo incidente de classificação do crédito público no processo falimentar. 


  Oreste Nestor de Souza Laspro trata da reforma da legislação em matéria de alienação de ativos na falência.    


  Que seja proveitosa a leitura! 


  Paulo Furtado de Oliveira Filho


  Coordenador da obra


  A STAY PERIOD NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
E AS RECENTES ALTERAÇÕES
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  Sumário: 1. Introdução – 2. Efeitos da decisão de processamento da recuperação judicial – 3. 
A suspensão das ações e execuções durante a recuperação judicial – 4. Prazo de duração do 
stay period antes da Lei 14.112/2020 – 5. O stay period após as alterações da Lei 14.112/2020 
– 6. Conclusão – 7. Referência


  1. INTRODUÇÃO


  No último dia 24 de dezembro, com o objetivo de atualizar a legislação brasileira nos temas relativos à recuperação e a falência do empresário e da sociedade empresária, foi sancionada a Lei 14.112/2020. Dentre as diversas mudanças promovidas, algumas ocorreram no procedimento de recuperação judicial.


  O presente artigo tem por objetivo não somente as mudanças ocorridas com o novel instrumento legal, mas também demonstrar como a experiência adquirida nos anos de vigência da redação originária foram importantes para as alterações do instituto no stay period.


  A antiga legislação falimentar, que também tratava do instituto da concordata, previa a possibilidade de suspensão das ações e execuções contra o devedor, todavia, somente quanto aos créditos sujeitos a concordata, ou seja, a suspensão se dava somente quanto aos créditos de natureza quirografária, conforme o art. 161, II, Decreto-Lei 7661/45.


  Quando do advento da Lei 11.101/2005, o stay period foi introduzido em nosso ordenamento com maior alcance, instituto inspirado na legislação norte americana, contida no capítulo 11 do Código de Falências daquele país.


  2. EFEITOS DA DECISÃO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL


  Antes de adentrarmos especificamente quanto ao conteúdo relativo ao stay period, cabe mencionarmos que nos termos da legislação, o deferimento do processamento da recuperação judicial possui efeitos quanto as obrigações do devedor senão vejamos:


  Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial implica:


  I – suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao regime desta Lei;  


  II – suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;


  III – proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.


  Em termos, deferido o processamento da recuperação judicial, haverá a suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitos ao regime da Lei 11.101/2005.


  No entanto, não estarão suspensas as ações em que o devedor for o titular, conforme explica Fábio Ulhôa Coelho:


  Não se suspendem, no entanto, a prescrição das obrigações de que era credor o falido ou titular da empresa em recuperação, nem a fluência de prazos decadenciais, mesmo das obrigações devidas por eles (cabendo, na hipótese de falência, ao administrador judicial atentar para uma e outra no interesse da massa).1


  Outro aspecto importante, o principal, constante do inciso II, se dá com a suspensão das ações individuais em curso contra o devedor em recuperação judicial.


  3. A SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES DURANTE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL


  Como já mencionado, com o deferimento do processamento da recuperação judicial, todas as ações e execuções ficarão suspensas, o que tem sido chamado de stay period.


  A despeito da suspensão das ações e execuções na recuperação judicial, bem explica Fábio Ulhôa Coelho:


  Suspende-se as execuções individuais contra o empresário individual ou a sociedade empresária que requereu a recuperação judicial para que eles tenham o fôlego necessário para atingir o objetivo pretendido de reorganização da empresa. A recuperação judicial não é execução concursal e, por isso, não se sobrepõe as execuções individuais em curso. A suspensão, aqui, tem fundamento diferente. Se as execuções continuassem, o devedor poderia ver frustrados os objetivos da recuperação judicial, em prejuízo, em última análise, da comunhão dos credores.2


  O período de suspensão neste caso tem o objetivo de proporcionar ao devedor em recuperação judicial a possibilidade de elaborar o seu plano e apresentá-lo para a apreciação e aprovação de seus credores, não cabendo assim, neste período, a possibilidade dos mesmos credores contemplados no plano, exercerem o direito de crédito na forma individual.


  Nesse sentido, importante o conceito de Maria Celeste Morais Guimarães:


  No despacho que defere, para processamento, o pedido de recuperação judicial, o juiz ordena a suspensão das ações e execuções contra o devedor, por créditos sujeitos a recuperação judicial. No estado instável ou crítico de seus negócios, que determinam a sua pretensão a recuperação, o que mais teme o devedor são as execuções de seus débitos, que levam a penhora imediata de seus bens ou o pedido de falência. Determinando a lei a suspensão de ações e execuções, impedindo os credores de pedir-lhe a falência, abre-se ao devedor um prazo de tranquilidade para recompor sua atividade, pagando, ao final, aos credores e recuperando a empresa. O Decreto-Lei 7.661/1945 também previa no art. 161, inciso II, a suspensão das ações e execuções contra o devedor na concordata preventiva, contudo, por créditos sujeitos aos seus efeitos, no caso, os quirografários.3


  Além da impossibilidade de execução individual do crédito, de igual importância, se mostra a impossibilidade que os credores terão de requererem a falência do devedor em recuperação judicial, durante o período de suspensão das ações e execuções individuais, o que proporciona ao devedor um lapso temporal de calmaria em suas operações, para que assim possa elaborar o necessário plano de reestruturação.


  O período de suspensão é também o momento criado pela legislação para que o devedor em crise possa, de modo organizado, institucional e coletivo, renegociar suas obrigações com seus credores, em ambiente favorável para tais discussões creditícias.


  Nesse sentido, explica Marcelo Barbosa Sacramone:


  Referida suspensão é motivada pela tentativa da lei de criar, com a recuperação judicial, um ambiente institucional para a negociação entre credores e devedor. A suspensão das ações e execuções impede que credores individuais retirem seus bens imprescindíveis a reestruturação da atividade, o que assegura ao devedor a possibilidade de estabelecer no plano de recuperação judicial meios para sanar a crise econômico-financeira pela qual passa. Outrossim, a suspensão das ações individuais incentiva os credores a ingressarem no procedimento concursal para negociar coletivamente com o devedor a melhor alternativa para a satisfação de seus créditos.4


  O processo de recuperação judicial não pode ser encarado como um “litígio judicial”, onde as partes belicosamente discutem aquele que detém “maior razão”, ou aquele “que ganha mais” ou “perde menos”, diferentemente de singelas discussões jurídicas. A recuperação judicial de um processo cujo objetivo será a renegociação das obrigações existentes entre partes, que por vezes foram parceiros comerciais durante anos a fio, ou seja, não pode ser encarado como um litígio, mas, como um processo de reestruturação, onde todos terão “perdas” e “ganhos”, cujo desiderato maior, deverá ser a continuação da empresa (atividade) e a manutenção dos interesses dos trabalhadores e dos credores.


  Igualmente importante é o disposto no inciso III do art. 6º, que trata da proibição de constrição de bens após o deferimento do processamento da recuperação judicial, impedindo que os credores individualmente obtenham a retenção, o arresto e a penhora, dentre outras medidas, relativamente ao crédito sujeito à recuperação judicial, haja vista a possibilidade de novação que poderá ocorrer com a homologação do plano de recuperação judicial.


  4. PRAZO DE DURAÇÃO DO STAY PERIOD ANTES DA LEI 14.112/2020


  A redação original da Lei 11.101/2005 previa um prazo certo para a suspensão das ações e execuções individuais do devedor no processo de recuperação judicial, diferentemente daquilo que era utilizado na legislação da concordata.


  A fixação de um período de suspensão pelo prazo de 180 dias não foi, de modo aleatório, incluída na legislação, afinal o período em questão estava dentro de um cronograma desejável de lapso temporal para um processo de recuperação judicial, senão vejamos:


  Deferido o processamento da recuperação judicial será aberto um prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação do plano de recuperação. Apresentado o plano, os credores deverão ser convocados, através de edital, para apresentarem suas objeções em um prazo de 30 dias. Em sendo apresentas as objeções, deverá ser convocada uma AGC para a deliberação a despeito do plano de recuperação judicial apresentado, com a necessidade da publicação dos avisos da AGC serem fixados com prazo de no mínimo 15 (quinze) dias.


  Ou seja, a fixação, em 180 dias do stay period tinha por objetivo estabelecer período de suspensão que deveria perdurar durante todo o processamento da recuperação judicial, fazendo com que dentro de um período de 6 (seis) meses estivesse a solução para a crise devidamente discutida, apreciada e decidida pelos credores.


  No entanto, com a aplicação do instituto nas recuperações judiciais brasileiras, restou constatado que dificilmente o período de 180 dias era suficiente para a deliberação do plano pela Assembleia Geral de Credores.


  Nesse sentido, a primeira jornada de Direito Comercial, sob a coordenação do Ministro Ruy Rosado de Aguiar, fixou o entendimento através do enunciado n. 42, a despeito da possibilidade de prorrogação do stay period, de forma excepcional, aduzindo o referido enunciado:


  Enunciado 42.


  O prazo de suspensão previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005 pode excepcionalmente ser prorrogado, se o retardamento do feito não puder ser imputado ao devedor.


  Nos termos do enunciado acima, restou fixado o entendimento de que a prorrogação do prazo de suspensão das ações e execuções poderia ser prorrogado, se o retardamento do feito, ou seja, a demora na realização da AGC ou do resultado desta não resultasse de culpa exclusiva do devedor.


  A despeito da possibilidade de prorrogação anteriormente a alterações legislativas, esclareceu Marcelo Barbosa Sacramone:


  “Ultrapassado o prazo de 180 dias sem deliberação sobre o plano, as ações e execuções voltam a tramitar normalmente, independentemente de novo pronunciamento judicial. Em casos em que a deliberação sobre o plano de recuperação judicial não tenha ocorrido em razão de demora que não possa ser imputável ao devedor, a jurisprudência excepcionalmente tem prorrogado o período de suspensão das ações e execuções individuais em face do devedor, ainda que haja redação expressa determinando que seria improrrogável”5.


  A jurisprudência se consolidou na possibilidade de prorrogação do período de suspensão, sempre que não fosse possível a realização da AGC no prazo estipulado pela legislação, desde que, a recuperanda não houvesse contribuído para a demora na solução do processo judicial recuperacional6.


  Importante se denota que os precedentes do STJ firmaram entendimentos que o mero decurso do prazo de 180 dias não autorizaria a retomada das demandas movidas contra o devedor7, existindo um conjunto de precedentes neste mesmo sentido8.


  Logo, restou evidenciado que seria necessária a prorrogação do stay period todas as vezes que fosse verificado a ausência de culpa da recuperanda para a realização de todo o trâmite processual.


  Bem por isso, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo caminhou no sentido de admissão de prorrogação do período de suspensão das ações e execuções, sendo inclusive publicado o Enunciado IX do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, aduzindo o referido enunciado:


  Enunciado IX:


  A flexibilização do período de “stay period” pode ser admitida, em caráter excepcional, desde que a recuperanda não haja concorrido com a superação do lapso temporal e a dilação se faça por prazo determinado.


  Em termos, caminhou a jurisprudência para a flexibilização da proibição de prorrogação contida na redação original, trazendo consigo a necessidade de comprovação de que não havia a recuperanda concorrido para a demora na realização da Assembleia Geral de credores.


  Todavia, caminhou a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para além de uma simples prorrogação por prazo determinado, conforme verificamos até o momento.


  O Tribunal Bandeirante passou a não apenas admitir a prorrogação do stay period por igual período, mas, em alguns casos, passou a admitir a prorrogação de forma mais objetiva, qual seja, pela vigência de suspensão de ações e execuções até a realização da Assembleia Geral de Credores910.


  Conforme os arestos acima indicados, a prorrogação do stay period não se dava apenas pelo lapso de mais um período de 180 dias, mas, por um lapso temporal fixado ou pela data de realização da AGC, fixando como data base o evento que ocorresse de forma primária.


  Com efeito, entendemos que a jurisprudência cumpriu de forma magistral o seu papel de “justiça prudente”, afinal, verificando em muitas oportunidades a impossibilidade de realização da AGC dentro do prazo de 180 dias, passou a admitir a prorrogação mesmo quando a legislação afirmava que esta não poderia ocorrer.


  5. O STAY PERIOD APÓS AS ALTERAÇÕES DA LEI 14.112/2020


  Como visto, a redação original da Lei 11.101/2005 previa a impossibilidade de prorrogação do stay period, no entanto, a jurisprudência corrigiu o equívoco legislativo com a admissão da possibilidade de prorrogação, pelos motivos acima expostos.


  Já o § 4º do artigo 6º da Lei 11.101/2005, com nova redação, assim disciplinou a matéria:


  § 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal. 


  De acordo com a nova redação, será possível a prorrogação do período de suspensão das ações e execuções por igual período, uma única vez.


  A doutrina de Fábio Ulhôa Coelho defende que esta é a primeira de três hipóteses admitidas em lei para a prorrogação, conforme veremos no artigo.


  A legislação se mostrou estar em parcial conformidade com as decisões jurisprudenciais, afinal, admite que a única condição para a prorrogação excepcional é a ausência de contribuição do devedor em recuperação para que o processo não tenha o devido andamento processual.


  Nesse sentido explica Marcelo Barbosa Sacramone:


  ... o prazo de 180 dias de suspensão poderá ser excepcionalmente prorrogado por igual período, uma única vez, desde que o devedor não haja concorrido com a suspensão do lapso temporal, como ocorre pela demora de publicação dos editais pela serventia, retardamento de apresentação da lista de credores pelo administrador judicial, suspensões reiteradas das sessões da Assembleia Geral de Credores etc.11


  Podemos notar aqui um avanço legislativo e a perfeita harmonia com os requisitos para a prorrogação do stay period, todavia, importante relembrarmos, que a prorrogação unitária em alguns casos se mostrou insuficiente.


  Nesse sentido, os 15 anos de vigência da redação original mostraram que em alguns casos excepcionais e pontuais a prorrogação teve de ocorrer por mais de uma vez, o que estaria, em tese, impossibilitado de acontecer com a alteração legislativa recente.


  Em nosso modesto entender, o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que admitia a prorrogação do stay period até a realização da AGC, se mostrava o caminho mais adequado, que poderia ser trilhado pelo legislador, com a possibilidade de inclusão na legislação de dispositivo que determinasse a suspensão das ações e execuções até a realização da Assembleia Geral de Credores, sendo cessado o período suspensivo naquele momento.


  No entanto, a atual redação admite a possibilidade de nova prorrogação, além da prevista no § 4º, caso os credores apresentarem um alternativo plano de recuperação judicial, de autoria deles, sendo tal hipótese incidente caso tenha ocorrido o decurso do período de stay period, sem que tenha acontecido a deliberação assemblear a respeito do plano apresentado pelo devedor.


  Assim se mostra a redação do § 4º-A da Lei 11.101/2005.


  § 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a deliberação a respeito do plano de recuperação judicial proposto pelo devedor faculta aos credores a propositura de plano alternativo, na forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 56 desta Lei, observado o seguinte:


  I – as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo não serão aplicáveis caso os credores não apresentem plano alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º deste artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei;


  II – as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão por 180 (cento e oitenta) dias contados do final do prazo referido no § 4º deste artigo, ou da realização da assembleia geral de credores referida no § 4º do art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano alternativo no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo referido no § 4º do art. 56 desta Lei. 


  Nesse sentido, caso o plano apresentado pelo devedor, de acordo com o art. 53 da LRF, ainda não tenha sido objeto de deliberação, os credores poderão apresentar um plano alternativo de recuperação judicial.


  A despeito da possibilidade de apresentação de plano alternativo explica Manoel Justino Bezerra Filho:


  Este § 4º-A trouxe uma inovação para o sistema de recuperação existente. Estabelece que se houver o decurso do prazo de 180 ou de 360 dias, sem deliberação a respeito do plano de recuperação (ou seja, sem aprovar e/ou sem rejeitar o plano), os credores poderão propor plano alternativo na forma do §§ 4º a 7º do art. 56. Os credores não têm qualquer obrigação de apresentação desse plano alternativo, tratando-se de uma prerrogativa que a lei concede e que, portanto, pode ou não ser aproveitada.12


  A doutrina de Marcelo Barbosa Sacramone, a despeito do tema explica:


  Contudo, a partir da alteração legislativa, o prosseguimento das execuções e a possibilidade de medidas constritivas sobre os bens do devedor não serão mais automáticos. Passou-se a conferir aos credores o prazo de 30 dias, a partir do término do prazo ou da rejeição do plano pela assembleia geral, nos termos do art. 56, para a apresentação de plano alternativo pelos credores.13


  Importante a explicação do autor retro citado, afinal, decorrido o término do prazo ou da rejeição do plano pela assembleia geral de credores, não haverá a possibilidade de medidas constritivas imediatamente, pois, necessário será o esgotamento do prazo para a apresentação do plano alternativo.


  Todavia, como já restou evidenciado, a apresentação de plano alternativo se mostra uma faculdade dos credores, a despeito da não apresentação do plano alternativo, complementa a doutrina de Manoel Justino Bezerra Filho:


  Se não for apresentado plano alternativo no prazo de 30 dias, a suspensão e a proibição previstas nos incs. I a III do caput deixam de ter efeito e, portanto, as execuções voltam a correr normalmente. Se for apresentado plano alternativo, haverá nova extensão do prazo de suspensão por mais 180 dias, não importando se antes já havia sido concedido prazo simples de 180 dias ou prazo prorrogado de mais 180 dias.14


  Caso o prazo de suspensão esteja esgotado e os credores não tenham ainda deliberado a respeito do plano de recuperação judicial, o prosseguimento das execuções e a possibilidade de medidas constritivas sobre os bens do devedor poderão ocorrer desde que não tenha sido apresentado plano alternativo de autoria dos credores da recuperação judicial.


  Sobre a prorrogação do período de suspensão em virtude da apresentação do plano de recuperação judicial pelos credores, Fábio Ulhôa Coelho explica:


  A segunda hipótese é a prorrogação, por mais 180 dias, em razão da apresentação tempestiva de plano alternativo por credor. Ela independe de despacho judicial e decorre diretamente de previsão legal (art. 6º, § 4º-A, II). Proponho chamá-la de “prorrogação extraordinária”, porque tende a ser bastante rara15.


  Como aludido pelo autor, também entendemos tratar-se de hipótese com horizonte não muito animador. Sobre o tema, alerta Gustavo Lacerda Franco:


  Muito provavelmente, a grande utilidade do plano alternativo, na prática, será um aumento do poder de barganha dos credores na negociação com o devedor, já que terão outro caminho a trilhar em vez da aprovação de uma proposta absolutamente insatisfatória deste apenas para evitar sua falência. Ocorre que, para muitos credores, essa opção poderá ser ainda menos desejável do que a quebra. Será questão de tempo para que os devedores percebam isso. O pensamento de que “algo deve mudar para que tudo continue como está” nunca fez tanto sentido.16


  Logo, além da prorrogação prevista no § 4º da LRF, onde o magistrado poderá prorrogar o stay period por mais 180 dias, desde que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal, haverá a possibilidade de prorrogação com a apresentação de plano alternativo elaborado pelos credores.


  Além das prorrogações ordinárias e extraordinárias, a doutrina de Fábio Ulhôa Coelho traz uma terceira possibilidade:


  A terceira hipótese de prorrogação do prazo de suspensão da exigibilidade das obrigações sujeitas aos efeitos da recuperação judicial decorre de deliberação da maioria dos credores em AGC. É muito comum, sobretudo nas recuperações mais complexas, que uma única e mesma assembleia (desde que assim referida na ata) se desdobre em sessões sucessivas, realizadas em intervalos normalmente mensais, necessárias ao amadurecimento das negociações em torno do plano de recuperação judicial. É comum, nesse cenário também, que a maioria dos credores, ao se aproximar o término do prazo de suspensão ordinário (180 ou 360 dias), aprove o seu alongamento, com o objetivo de manter as condições mínimas para a existência do ambiente racional de negócios. E, nesse caso, a AGC é livre para prorrogar o prazo por tempo indeterminado (até a sessão de votação do plano, por exemplo) ou determinado (por mais x tempo, por exemplo). O quórum é o geral, do art. 42.17


  Entendemos que a posição doutrinária acima ventilada está em total conformidade com o expediente de grandes recuperações judiciais, em que, por diversas oportunidades, os credores acordam em Assembleia a suspensão da mesma para a continuação em data futura, tendo em vista a complexidade que muitos acordos necessitam.


  Todavia, até então, o expediente procrastinatório que consolidou a possibilidade de suspensões de AGC ocorria em ambiente de negociação onde não era permitido que credores apresentassem plano alternativo, ou seja, na atualidade, em virtude das recentes alterações, poderão os credores se utilizar da ferramenta do § 4º-A. da LRF, com a apresentação de plano alternativo, em detrimento das suspensões reiteradas, que infelizmente se tornaram rotineiras em algumas recuperações judiciais. 


  Assim, em nosso entendimento, a prorrogação de suspensão por período superior a 360 dias poderá ocorrer em situações muito excepcionais, necessitando que devedor e credores obtenham a homologação deste expediente de suspensão excepcional pelo Poder Judiciário, o que certamente será realizado com a obediência de rigorosos critérios, sempre com o objetivo de proporcionar a extensão do ambiente organizado, institucional e coletivo de tratativas entre devedores e credores. 


  6. CONCLUSÃO


  As alterações ocorridas em virtude da Lei 14.112/2020 mostram importante avanço da legislação a respeito do tema e da necessidade de prorrogação do stay period, dada a complexidade de diversas recuperações judiciais.


  A prorrogação do stay period, desde que não esteja o devedor contribuindo para o esgotamento do lapso temporal suspensivo, mostra importante aderência com as decisões jurisprudenciais.


  A possibilidade de extensão dos efeitos da suspensão de ações e execuções por uma única oportunidade, em que pese estar em descompasso com entendimentos jurisprudenciais recentes, se mostram acertadas para que as recuperações judiciais caminhem em passos acelerados para sua resolução dentro do lapso temporal de um ano, levando em consideração a possibilidade de prorrogação do § 4º da LRF.


  Nesse sentido, entendemos que as alterações introduzidas serão de grande valia para o melhor andamento das recuperações, principalmente em processos que não tramitam em varas especializadas.


  No entanto, entendemos que, em situações muito excepcionais, mediante rigorosa análise do Poder Judiciário, poderá ser admitida a prorrogação por períodos superiores, como acontecia antes da novel alteração legislativa, inclusive com a possibilidade de prorrogação até a data de realização da AGC, mesmo que esta ultrapasse os 360 dias, como algumas decisões anteriores as alterações legislativas admitiam.


  Finalmente, esperamos que a alteração legislativa aqui comentada possa auxiliar as empresas na superação do estado de crise econômico-financeira, também proporcionando um melhor ambiente para renegociação entre devedor e credores, sob a fiscalização do Poder Judiciário e do Administrador Judicial da recuperação.
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